REQUERIMENTO Nº 100/2004

Considerando que é dever do Vereador estar atento às necessidades da população que representa e fiscalizar os atos do Executivo. E por isso, tem que se manter atualizado dos acontecimentos pertinentes ao município  e tem direito  às respostas das eventuais dúvidas que requerer da Administração;

Considerando que o requerimento é uma eficaz ferramenta na busca de informações junto às autoridades constituídas, pois além de dar um caráter oficial às dúvidas requeridas e às respostas dadas, quando bem explicadas e fundamentadas, podem direcionar as ações públicas com maior clareza e intensidade popular, tanto com trabalhos de conscientização como de idéias;

Considerando que temos elaborado inúmeros requerimentos, procurando bons fundamentos para justifica-los, entretanto poucas respostas que recebemos são precisas, ou seja, muitas respostas são bastante subjetivas ou evasivas, inclusive as recebidas do Prefeito Municipal, através do seu Chefe de Gabinete, que ao invés de acionar o Departamento Competente, simplesmente responde ao Legislativo que o requerimento deve ser endereçado àquele. E nesse caso, gera-se outro requerimento, pois os Departamentos dificilmente respondem ao nosso ofício, quando lhes direcionamos o requerimento não respondido pelo Prefeito, mesmo com cópia da OEP anexada, onde o Prefeito lhes atribui a responsabilidade da resposta;

Considerando que procedimentos como este, atrasam as informações e tendem a prejudicar toda a sociedade, pois além das autoridades competentes espelharem pouca competência ou transparência, os Vereadores acabam traçando suas políticas públicas às escuras e muitas vezes de forma ineficiente, baseando-se apenas nos apelos e nos anseios populares. Fatos que podem influenciar negativamente na qualidade do Poder Legislativo;

Considerando que a harmonia e união de forças, partindo primeiramente do respeito entre os poderes, é a melhor forma de se respeitar o cidadão e pode alcançar resultados bem mais concretos, necessários e os esperados pela população.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficie o Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro, Exmo. Sr. Carlos Alberto Corrêa Orpham, para que informe ao Plenário, quanto às informações requeridas pelos Vereadores desta Casa de Leis, que são tratadas com desdém pelas autoridades públicas municipais, quando não respondidas ou então, respondidas de forma subjetiva ou evasiva:

1 – Como os Vereadores devem agir legalmente, no âmbito da Câmara Municipal, para que os documentos que exijam respostas sejam respeitados pelas autoridades municipais que os recebem, conforme determina a Lei Orgânica do Município;

2 – Um procedimento muito comum por parte do Prefeito Municipal é o de responder evasivamente os requerimentos, alegando que as informações devem ser requeridas ao departamento específico! Neste caso, Vossa Excelência nos orienta a fazer outro Requerimento, ou seria melhor enviar cópia do mesmo Requerimento ao departamento especificado pelo Prefeito, acompanhado com cópia da OEP respectiva e de um ofício do próprio Vereador interessado;

3 – Existe alguma forma legal de forçar o Prefeito Municipal a exercer o princípio da comunicação entre os poderes da própria administração municipal, para que, no caso de não querer responder, EXIJA que o departamento responsável o faça. Oportuno observar que, em resposta ao Requerimento nº 155/2003, contendo o mesmo teor deste, a Administração informa, através da OEP/359/2003/frc anexada, que os Requerimentos devem seguir a mesma sistemática, ou seja, endereçados ao PREFEITO MUNICIPAL, que solicitará informações dos demais Departamentos que compõem a Administração Pública;

4 – a fim de facilitar o endereçamento das proposituras, há possibilidade da Presidência desta Casa de Leis, exigir que o Poder Executivo nos informe quais são as funções atribuídas a cada departamento municipal. Oportuno esclarecer que a referida pergunta já fora anteriormente feita no Requerimento nº 155/03, porém como se pode observar na qualidade e na veracidade daquilo que está escrito na OEP/359/2003/frc anexada, NÃO OBTIVEMOS RESPOSTA.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de março de 2004.

Celso Teixeira Romero                                        Ângelo Desenso Filho

   VEREADOR – PFL                                             VEREADOR – PP
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